TOMADA DE POSSE DOS NOVOS SECRETÁRIOS REGIONAIS ADJUNTO DA PRESIDÊNCIA E PARA OS ASSUNTOS SOCIAIS DO VIII GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES

Angra do Heroísmo, 12 de Dezembro de 2002
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo por saudar Vossa Excelência, Senhor Ministro da República, testemunhando perante todos os Açorianos a sua acção proficiente e continuada ao serviço dos Açores e a forma equilibrada e interveniente como tem desempenhado as suas competências constitucionais.

A colaboração institucional entre Vossa Excelência e o governo, a que tenho a honra de presidir, tem sido um importantíssimo factor de contribuição para a estabilidade política que se vive nos Açores e para a consolidação, junto de outras instituições externas à Região, do nosso regime de governo próprio.

Apesar da polémica que sempre envolveu o instituto constitucional do Ministro no debate político que lhe está associado, uma feliz conjugação da reforma operada na última revisão constitucional com a conduta do seu actual titular, transformou Vossa Excelência, Senhor Juiz Conselheiro Sampaio da Nóvoa, num Amigo e num Açoriano entre Açorianos. Bem haja, por isso.

Sensivelmente a meio do seu mandato, o VIII Governo Regional conhece hoje um pequeno reajustamento na sua composição. Pequeno, porque não se justificaria ser maior. Reajustamento, porque não se trata de uma remodelação com o significado político que lhe é tradicionalmente atribuído, na medida em que, competindo-me ajuizar, ainda que “em causa própria”, o desempenho do governo que coordeno, conheço o esforço, a qualidade e os resultados da acção dos que dele fazem parte.

Sei bem que em todos estes processos de substituição, quem só souber falar mal, mal falará: se a alteração é pequena, deveria ser maior; se a alteração é grande, ficaria provado que o governo não prestava; se os substitutos integram o partido que apoia o governo, é porque outros não o quiseram; se forem independentes, será porque o partido já não tem quadros para o efeito; se já tiverem uma experiência política acumulada, não haverá renovação; se o substituto for um jovem ou uma jovem, invocar-se-á certamente a sua impreparação.

Se, na política, já só falar é fácil, falar mal é a rotina dos que se isentam de outras responsabilidades construtivas.

Mas, falar hoje dos Açores é poder falar de uma realidade dinâmica, que sofreu nestes últimos anos modificações importantes e sucessivas, que vitalizaram a sua vida económica, que transformaram a sua política de apoio social, que estimularam o debate político como um exercício de participação sem restrições, operando-se uma visão integrada da política e do desenvolvimento regional às escalas nacional e europeia e promovendo-se novos mecanismos de comunicação com as comunidades emigradas e com as autoridades dos seus países de acolhimento.
Com deficiências ou erros próprios da nossa qualidade humana e da intensidade decisória das responsabilidades governativas, convivendo embora com um período especialmente imprevisível e até recessivo das economias que nos são influentes, atravessando uma fase inicialmente perturbada das relações entre a administração central e as administrações regionais autónomas e, até, confrontando-se, por vezes, com um exacerbado sentido partidário de alguns meios da oposição que nem sempre têm privilegiado o interesse dos Açores, o VIII Governo, tem já, a seu crédito, um importante património de realizações e uma marca indelével na inovação, no desenvolvimento e na defesa intransigente da nossa Autonomia, das nossas ilhas e das nossas gentes.

No domínio das Finanças Públicas sofremos, primeiro, os efeitos do reacerto das transferências em 2001, resultantes das baixas de impostos que havíamos feito anos antes e que só foram descontadas naquele ano, privando-nos subitamente de quase 11 milhões de contos. Este ano, contra todas as expectativas, foi-nos negado o recurso, anteriormente confirmado, a um empréstimo de 32,4 milhões de euros e a um apoio à reconstrução de 20 milhões de euros. No próximo, de novo e ao contrário do que também esperávamos, foi-nos recusado um endividamento que apenas agravaria em 0,02% o deficit do Estado em 2003. Ultrapassando essas contrariedades e minimizando os seus efeitos na economia, o governo optou pela salvaguarda do equilíbrio das nossas finanças públicas e tem-no conseguido, averbando um sucesso que é e será essencial à confiança dos açorianos e dos agentes económicos e à protecção dos fundamentos e do exercício da nossa Autonomia Política.
No plano económico, os Açores cresceram, como a generalidade dos indicadores recentes o revelam, e já tinham crescido, para além dos valores de alguns relatórios que não tiveram em referência as Contas Regionais, entre 1997 e 1999. 
A estratégia de diversificação da nossa economia teve especial êxito na modernização do comércio, no recurso pelos privados aos sistemas de incentivos regionais e de candidaturas ao Programa Operacional Nacional de Economia, onde, só neste último Programa, afluíram projectos, em apenas dois anos, num valor que ronda os 280 milhões de euros, comprovando-se o papel ascendente da iniciativa privada na economia açoriana. Iniciativa essa, que também acreditou na aposta do governo no sector do Turismo, onde o crescimento bateu todos os recordes entre todas as regiões do país e se tornou numa realidade cada vez mais influente na criação de riqueza e de emprego nos Açores.
Mas a nossa aposta não se tem limitado ao crescimento. Continuamos a procurar a sustentação desse processo, designadamente no domínio das acessibilidades portuárias e aeroportuárias, onde já fizemos múltiplas intervenções e se prefiguram outras em vésperas de realização, e nos domínios estruturantes da formação profissional, onde o nosso esforço é amplamente reconhecido pelo mundo empresarial e pelos próprios serviços da Comissão Europeia.
Colocámo-nos em condições de eficácia que nos garantem um pleno aproveitamento dos fundos comunitários, destacando-se a elevada execução do PRODESA e a aprovação nestes dois anos de 3.892 candidaturas de investimento, 519 das quais do FEDER, 2.466 do FEOGA-O, 583 do FSE e 324 do IFOP.

Mas se a integração europeia representa todo esse capital indispensável para o nosso desenvolvimento, também ela faz depender de organismos externos à Região decisões que influem fortemente na nossa economia, designadamente no âmbito das políticas agrícola e para as pescas. Conseguimos, no início desta Legislatura, uma importante vitória na atribuição da quota provisória de acréscimo de 73 mil toneladas para a produção do leite – agora, com a cooperação a que está obrigado o Governo da República, queremos consolidar definitivamente essa vitória, indo um pouco mais além. Alertámos com êxito a Comissão Europeia para a defesa dos nossos recursos pesqueiros na nossa Zona Económica Exclusiva, mobilizando a solidariedade de todas as Regiões Ultraperiféricas – agora, com a cooperação empenhada do Governo da República, queremos ver esse percurso confirmado e que essa nossa ambição não seja trocada pelo Estado português em benefício do alargamento da sua zona de protecção costeira a partir do continente.
Relançámos os Açores no domínio da cooperação inter-regional europeia e em breve assumiremos a vice-presidência do Comité das Regiões e a presidência da Conferência das Regiões Ultraperiféricas, ao mesmo tempo que se prefigura um tempo essencial de reforma nos planos institucional e das políticas de coesão, que muito relevarão para os Açores e que acompanhamos atentamente com os nossos parceiros, com olhos postos no futuro das políticas regionais.
Mas se na Agricultura e nas Pescas muita da capacidade de decisão está diluída nas respectivas políticas comuns europeias, nunca se investiu tanto na agricultura como nos últimos seis anos. No mandato do actual governo, para além dos milhares de projectos de investimentos nas explorações agrícolas, nas indústrias de transformação e na comercialização, nos caminhos agrícolas e abastecimento de água e nas infra-estruturas de abate, cuja rede regional concluiremos em 2004, introduzimos na formação profissional mais de 1.900 agricultores, assegurámos a diminuição de preço de alguns factores de produção face ao continente, conseguimos que o LEADER+ aumentasse o seu apoio nos Açores em mais 73,1% face ao LEADER II e afirmámos o Plano de Desenvolvimento Rural dos Açores como o plano com a maior taxa de execução entre todas as Regiões do País.
Mesmo em relação aos caminhos, afectados frequentemente pelas intempéries, por vezes não se tem a ideia do enorme trabalho que desenvolvemos. Nestes dois anos, em média, foram efectuados trabalhos de manutenção em 760 Kms de caminhos rurais e florestais, foram asfaltados 56 Kms e construídos de raiz, outros 15, e ainda abertos e construídos mais 33 Kms de caminhos agrícolas.
Nas Pescas, o esforço não é comparativamente menor, pesando, todavia, os problemas que atravessámos na captura de algumas espécies. Numa perspectiva social, criámos o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores, e ajudámos, num tempo de crise de matéria-prima, à sustentação da indústria transformadora. Intervimos praticamente em todos os portos, melhorando as suas condições de operacionalidade ou de exploração para as pescas e apoiámos mais de três centenas de projectos de modernização da frota pesqueira.
Fomos muitas vezes chamados a apoiar as famílias de pescadores que, pelo mau tempo, e por período prolongado, não puderam ir ao mar. As consequências das intempéries, porém, infelizmente, não nos fizeram descansar, e, para além da reconstrução do terramoto do Faial e do Pico, em que estamos empenhados nas condições conhecidas, vimos os portos da Praia da Vitória e das Lajes das Flores gravemente danificados. Como sempre, pusemos mão à obra, iniciando a sua salvaguarda e brevemente a sua recuperação, tal como no caso de São Roque do Pico.

Temos, agora, na Região uma cultura e um aparelho de protecção civil renovados e habilitados, que constituem uma garantia de prontidão e capacidade na resposta a acidentes e a adversidades para as quais não estivemos preparados no passado, e mesmo no caso do parque habitacional, onde ainda se observam grandes carências sociais e fragilidades construtivas, mudámos – indiscutivelmente para melhor – em quantidade e em qualidade, mercê, também, da boa colaboração com o Governo da República, através do Instituto Nacional de Habitação, na execução dos programas de realojamento.
Também a nossa política de ambiente sofreu uma importante modificação neste mandato, libertando-a, por um lado, do casuísmo, ao produzir e mandar elaborar uma panóplia de instrumentos de planeamento essenciais a uma visão integrada de gestão e protecção dos nossos recursos, e determinando um conjunto de intervenções prioritárias, a montante da protecção civil, especialmente o tratamento e a prevenção em zonas de risco.
Se o equilíbrio das Finanças Públicas e a vitalização, a diversificação e sustentação da nossa economia, através da infra-estruturação, da melhoria das acessibilidades e da confiança do sector investidor privado, têm sido e continuarão a ser dominantes na política do VIII Governo, estes dois anos de mandato continuaram a fazer relevar na nossa orientação preocupações reformistas e de intensidade nas nossas políticas sociais.

A Educação e a Solidariedade e Segurança Social foram, seguramente, duas áreas em que se fez muito e muitas vezes bem.

Prosseguindo as tarefas empreendidas no VII Governo, em que sobressaiu o início do mais audacioso plano de recuperação e requalificação do parque escolar, e de um conjunto de reformas do sistema educativo, esta primeira metade do nosso mandato revelou-se igualmente fértil, e, talvez por isso, especialmente envolta na curiosidade e no debate público mais intensos entre os interessados.

Consolidou-se o conceito de “comunidades educativas”, através da expansão da rede de escolas básicas integradas e do reforço da autonomia pedagógica das escolas. Nestes últimos dois anos, foram criadas mais sete escolas básicas integradas e transferidas para as escolas amplas competências em matéria pedagógica e de acção social escolar.
Iniciou-se a reorganização do ensino básico, com a assunção por parte da administração regional de competências em matéria pedagógica. As matérias referentes à avaliação do ensino básico e à organização e gestão dos tempos lectivos foram regulamentadas. Iniciou-se o processo de criação de currículos regionais. Foram criadas possibilidades de flexibilidade e diversidade curricular para atendimento dos alunos com necessidades específicas, entre as quais avultam os programas Cidadania e Oportunidade. Os dispositivos de formação e contratação do pessoal docente, com a reorganização dos modelos de estágio e a consolidação e estabilização dos quadros das escolas, foram também já reformulados.

A reorganização do ensino recorrente foi feita, criando-se condições para uma escolaridade de segunda oportunidade eficaz e com qualidade.

Durante esta primeira metade do mandato do VIII Governo Regional, foram introduzidas profundas alterações no funcionamento do sistema de solidariedade e segurança social, assumindo-se o combate à pobreza como uma tarefa de primordial importância, com bons resultados como o demonstram indicadores vários, nomeadamente a drástica redução de beneficiários do RMG, situando-se em 30.000 o número de beneficiários com processos cessados, ora por terem adquirido a sua suficiência económica, ora por via da melhoria da fiscalização na aplicação dessa prestação contratual. O combate à exclusão em geral, como o evidenciam os contratos de colaboração com 176 instituições de solidariedade social, que passaram a desenvolver mais de 400 valências nas nossas ilhas, apresenta indicadores de indiscutível sucesso.
E se é verdade que na luta contra as dependências e em certos aspectos enquadradores do sistema público de saúde, temos que revigorar a nossa actividade, não tenho dúvidas que houve uma melhoria nos cuidados de saúde, e, particularmente, na acessibilidade, bastando para tal pensarmos que da política empreendida pelo governo de deslocação de médicos especialistas às ilhas sem hospital, resultaram, nestes dois anos, mais de 32.000 consultas de especialidade nessas ilhas.
Em outros aspectos, como na promoção da igualdade de oportunidades de homens e mulheres, como na melhoria da qualidade e da organização da administração pública e da acessibilidade dos utentes, tal como nos planos para a info-inclusão e de promoção do conhecimento e da investigação científica, como também no apoio aos nossos emigrantes, a utilidade da nossa acção tem sido amplamente reconhecida. Recentemente, abrimos outra área de actuação, na assistência e enquadramento aos imigrantes na nossa Região, cuja execução está a dar os seus primeiros passos.

Neste último caso, está, aliás, uma das preocupações prioritárias da nova titular do cargo de Secretário Regional Adjunto da Presidência, a que se somarão, pelo menos, outras duas: por um lado, a implementação do projecto Rede Integrada de Apoio ao Cidadão, no seguimento do protocolo assinado em Julho de 2001 com o Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, no sentido de criar uma rede descentralizada de postos com produtos e serviços públicos, e, por outro, favorecer um relacionamento de cooperação institucional, técnica e financeira com as Autarquias Locais, que lhes possibilite o integral aproveitamento dos fundos comunitários, postos à sua disposição com vista à tarefa comum de desenvolver os Açores.

Ao novo Secretário Regional dos Assuntos Sociais, também é reservada a tarefa de manter e aprofundar a rede de solidariedade social - que constitui uma marca indelével da nossa governação - revigorar a prevenção e o tratamento das dependências e tomar medidas para a facilitação do acesso aos cuidados de saúde, aperfeiçoando o respectivo sistema público, racionalizando o seu funcionamento e garantindo a sua sustentabilidade financeira.
À Dra. Maria Fernanda Mendes, que agora cessa funções, dirijo o meu público reconhecimento e agradecimento pelo trabalho que desenvolveu.
Estamos a iniciar esta segunda metade do nosso mandato com uma energia renovada e com uma enorme vontade de servir o progresso dos Açores e construir o bem-estar para mais Açorianos.

Renovo, por isso, os objectivos que, em síntese, prosseguiremos:

- 
defender abnegadamente a Autonomia dos Açores;

- 
manter o equilíbrio das nossas finanças públicas;

- 
consolidar a confiança junto dos cidadãos e das entidades empreendedoras;

-
defender a nossa especialização produtiva tradicional e diversificar a nossa economia;

-
criar mais empregos seguros e acentuar a prioridade da formação dos nossos recursos humanos;
-
melhorar e defender o sistema público de saúde, proteger os pobres e os que precisam e não abrandar o ritmo para a realização progressiva do direito à habitação;

-
defender, na Europa Alargada, a excepcionalidade dos Açores e da ultraperiferia e reforçar os laços com os nossos irmãos emigrantes e com as autoridades das Regiões e dos Estados, face aos quais releve o interesse regional;

-
desenvolver, com a Assembleia Legislativa Regional e com os órgãos da República, uma cooperação eficaz e isenta, colocando sempre, os interesses dos Açores em primeiro lugar.

Sabemos o que estamos a fazer e o caminho que queremos seguir.

Vamos continuar a mudar os Açores, para melhor! – com o apoio e a participação dos Açorianos, e dos que, não o sendo, aqui vivem ou nos querem bem.

Um Santo Natal para todos e um Feliz Ano em 2003. 
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